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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2002

Ementa PROVAS ACOSTADAS AOS AUTOS APOS O PRAZO DE
INTERPOSICAO DO RECURSO VOLUNTARIO
IMPRESCINDIBILIDADE DA ANALISE PARA O DESLINDE DA
CONTROVERSIA VERDADE MATERIAL.

A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito de
o impugnante fazé-lo em outro momento processual, exceto se comprovado a
ocorréncia de uma das hipoteses do art. 16, § 4°, do Decreto n°® 70.235/72.

Essa ¢ a regra geral insculpida no Processo Administrativo Fiscal Federal.
Entretanto, os Regimentos dos Conselhos de Contribuinte ¢ da Camara
Superior de Recursos Fiscais sempre permitiram que as partes pudessem
acostar memoriais € documentos que reputassem imprescindiveis a escorreita
solucdo da lide.

Em homenagem ao principio da verdade material, pode o relator, apds analise
perfunctdria da documentagdo extemporaneamente juntada, e considerando a
relevancia da matéria, integral aos autos, analisando-a, ou convertendo o feito
em diligéncia, motivo da negativa do proviemnto do recurso da nobre
Procuradoria.

ITR. ISENCAO. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. ATO
DECLARATORIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE

Para fins de exclusdo da area tributdvel, a area de preservacdo permanente
(APP) do imovel rural deve ser obrigatoriamente informada em Ato
Declaratério Ambiental (ADA), em relagdo a fatos geradores ocorridos apos
o exercicio de 2000.

No presente caso, a APP ndo foi informada em ADA, tempestivamente,
motivo da manuten¢ao do langamento neste ponto.

ITR. AREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBACAO. ISENCAO.
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 Exercício: 2002
 Ementa PROVAS ACOSTADAS AOS AUTOS APÓS O PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VOLUNTÁRIO IMPRESCINDIBILIDADE DA ANÁLISE PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA VERDADE MATERIAL.
 A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, exceto se comprovado a ocorrência de uma das hipóteses do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72.
 Essa é a regra geral insculpida no Processo Administrativo Fiscal Federal. Entretanto, os Regimentos dos Conselhos de Contribuinte e da Câmara Superior de Recursos Fiscais sempre permitiram que as partes pudessem acostar memoriais e documentos que reputassem imprescindíveis à escorreita solução da lide. 
 Em homenagem ao princípio da verdade material, pode o relator, após análise perfunctória da documentação extemporaneamente juntada, e considerando a relevância da matéria, integral aos autos, analisando-a, ou convertendo o feito em diligência, motivo da negativa do proviemnto do recurso da nobre Procuradoria.
 ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE
 Para fins de exclusão da área tributável, a área de preservação permanente (APP) do imóvel rural deve ser obrigatoriamente informada em Ato Declaratório Ambiental (ADA), em relação a fatos geradores ocorridos após o exercício de 2000.
 No presente caso, a APP não foi informada em ADA, tempestivamente, motivo da manutenção do lançamento neste ponto.
 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBAÇÃO. ISENÇÃO.
 A ARL, devidamente averbada, antes da ocorrência do falto gerador do tributo, proporciona a isenção de ITR, determinada pela Legislação.
 No presente caso, a ARL não foi devidamente averbada antes da ocorrência do fato gerador, motivo da manutenção do lançamento neste ponto.
 Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte negados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recuso especial da Fazenda Nacional. Quanto ao Recurso especial do Contribuinte: 1) Por maioria de votos, negar provimento quanto à reserva legal. Vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior (Relator), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Votou pelas Conclusões o Conselheiro Gustavo Lian Haddad. 2) Pelo voto de qualidade, negar provimento quanto à área de preservação permanente. Vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior (Relator), Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Gustavo Lian Haddad, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Designado para redigir o voto vencedor, quanto ao recurso especial do Contribuinte, o Conselheiro Marcelo Oliveira. Ausente, justificadamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Manoel Coelho Arruda Júnior - Relator
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira � Redator-Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente em exercício), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Elias Sampaio Freire.
 
  Contra o contribuinte interessado foi lavrado, em 3.10.2006, o Auto de Infração/anexos de fls. 01 e 21/28, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário n montante de R$ 180.307,55, a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, d exercício de 2002, acrescido de multa de ofício (75,0%) e juros legais calculados at 29.09.2006, incidentes sobre o imóvel rural denominado "Fazenda Santo Antônio de Cima (NIRF 0.551.190-7), localizado no município de Ipameri � GO.
A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão interna das DITR/2002 incidentes em planilha valor (Formulários de fls. 09/10), iniciou-se com a intimação de fls. 09, recepcionada em 21.08.2006 ("AR" de fls. 10), exigindo-se a apresentação dos seguintes documentos de prova, para comprovar dados informados na correspondente DITR/2002:
�Copia da Certidão ou Matrícula atualizada do Cartório de Registro de Imóveis competente,
 � cópia do Ato Declaratório Ambiental � ADA do IBAMA/órgão conveniado, reconhecendo as áreas declaradas como sendo de preservação permanente e/ou de utilização limitada; e
 � outros documentos e esclarecimentos, por escrito, visando a elucidar os dados contidos na declaração de ITR (DITR).
Após regular processamento, interpôs recurso voluntário ao então Terceiro Conselho de Contribuintes contra Decisão da DRJ que julgou procedente o lançamento fiscal, e a Egrégia 2ª Câmara deu provimento parcial ao recurso sintetizado na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR Exercício: 2002 ÁREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL E AVERBAÇÃO. EXIGÊNCIA.
É obrigatória a utilização do Ato Declaratório Ambiental � ADA para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e, ainda, a averbação na matrícula do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis das áreas de reserva legal, dentro do prazo previsto na legislação.
VALOR DA TERRA NUA. LAUDO TÉCNICO. 
Deve ser aceito como base de cálculo do Imposto o Valor da Terra Nua apurado em laudo técnico apresentado pelo contribuinte, desde que preenchidos os requisitos de admissibilidade exigidos pela administração.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Inconformada, a Fazenda Nacional interpôs Embargos de Declaração, contra o r. acórdão acima proferido pela egrégia 2ª Câmara, alegando que no exame da decisão sob enfoque revela a existência de omissão merecedora de reparo, pois olvidou a análise de fato indispensável ao deslinde da controvérsia posta à apreciação, relativo ao não atendimento das normas da ABNT pelo laudo técnico apresentado pelo contribuinte às fls. 199/213, bem como à ausência de ART, devidamente anotada no CREA.
Ocorre que, os autos foram encaminhados os autos ao Ilustre Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes, para exame e considerações. Tendo sido decidido da seguinte forma:
Exercício: 2002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
Não havendo omissão no acórdão proferido, mas tentativa de rediscussão de matéria probatória, inexiste base legal para acolhimento dos embargos declaratórios.
Embargos de Declaração Conhecidos e Não Acolhidos.
Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial (fls. 361-367) por contrariedade à lei ou à evidência da prova, com fundamento no artigo 7°, inciso I, do antigo Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais - RICSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007.
Em sede de análise de admissibilidade, entendo caber razão à Fazenda Nacional quando indica a contrariedade aos §§ 40 e 5° do art. 16 do PAF, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto.
A Fazenda Nacional arrima seu recurso especial na contrariedade aos §§ 4° e 50 do art. 16 do Decreto 7.235, de 6 de março de 1972 (Processo Administrativo Fiscal � PAF), pois o laudo de avaliação que sustentou a decisão foi acrescentado aos autos apenas junto com o recurso voluntário, e não foi demonstrada nenhuma das exceções previstas nas alíneas do §4°, e na contrariedade à evidência da prova, pois o laudo de avaliação apresentado não obedece a todos os requisitos estabelecidos nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT.
Nesse sentido, segue a jurisprudência do CARF:
Acórdão 302-38750:
"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR Exercício: 2000 Ementa: ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. ISENÇÃO.
A área de reserva legal, para fins de exclusão da tributação do ITR, deve estar averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis competente, à época do respectivo fato gerador, nos termos da legislação de regência.
DO VALOR DA TERRA NUA � SUBAVALIAÇÃO.
Para fins de revisão do VTN arbitrado pela fiscalização, com base no VTN/ha apontados no SIPT, exige-se que o Laudo Técnico de Avaliação, emitido por profissional habilitado, atenda aos requisitos essenciais das Normas da ABNT (NBR 8799/85), demonstrando, de forma inequívoca, o valor fundiário do imóvel, bem como, a existência de características particulares desfavoráveis em relação aos imóveis circunvizinhos.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO". (Grifos nossos)
Acórdão 302-39396:
"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rura� ITR Exercício: 2001, 2002 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA O alegado cerceamento do direito de defesa não procede, uma vez que o laudo não foi elaborado consoante as normas técnicas da ABNT, e a perícia foi denegada pelo órgão julgador de primeiro grau de forma fundamentada, e tal juízo de valor é prerrogativa do órgão julgador, no seu caminho para a formação de sua convicção.
ÁREA TOTAL DO IMÓVEL.
À míngua de documentação hábil para retificar a área total do imóvel, incabível a redução da aludida área.
PRODUTOS VEGETAIS.
Uma vez que o laudo técnico não se reporta aos exercícios do auto de infração, restou inábil para fins de comprovar a existência dos produtos vegetais declarados.
VALOR DA TERRA NUA.
Comprovada a inabilidade do Laudo, para fins de alterar o Valor da Terra Nua para abaixo do mínimo estatuído, cabe manter a tributação com base no VTN apurado pela fiscalização, a partir de valor constante no SIPT, mantido pela Secretaria da Receita Federal com amparo no art. 14 da Lei n° 9.393/96.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO". (Grifos nossos)
Instada a se manifestar a propósito do Recurso Especial da Procuradoria, a contribuinte ofereceu suas contrarrazões (fls. 377-381) requerendo dar-lhe provimento para, reconhecida a divergência apontada, decretar a improcedência da ação fiscal ora combatida, determinando o cancelamento do crédito tributário objeto do lançamento, arquivando-se o respectivo processo.
Igualmente, o contribuinte interpôs Recurso Especial de Divergência, tempestivo em 26.05.2010 conforme o AR de fls. 375 e recurso de fls.382, contra acórdão guerreado, alega que, ao manter a referida glosa, sob o entendimento de não terem sido provadas adequadamente a existência destas áreas para fins de redução no cálculo do ITR, adotou entendimento divergente daquele proferido nos Acórdãos n°303-35.643 e CSRF/03-04.371, apresentados como paradigmas.
Assim, tendo sido atendidos os pressupostos de admissibilidade previstos no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/09, o recurso especial foi admitido. Razão pela qual a Fazenda Nacional fora intimada para apresentar suas contrarrazões, assim o tendo feito, às (fls. 413-420), requerendo o improvimento do recurso interposto pelo recorrente.
Paradigmas apontados pelo contribuinte:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR Exercício: 2002 ITR - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) E ÁREAS DE RESERVA LEGAL (ARL).
A teor do artigo 10, § 7° da Lei n° 9.393/96, modificado pela Medida Provisória 2.166-67/200/, basta a simples declaração do contribuinte para fins de isenção do ITR, respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e consectários legais em caso de falsidade.
NOS TERMOS DO ARTIGO 10, INCISO II, ALÍNEA "A", DA LEI N° 9.393/96, NÃO SÃO TRIBUTÁVEIS AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO." (Ac. n° 303-35.643, Recurso n.° 138.673, Sessão de 11/09/08, Rel. Cons. Nilton Luiz Bartoli) - (Doc. 1) anexo.
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - PROVA MATERIAL APRESENTADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA DE JULGAMENTO - PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL E A BUSCA DA VERDADE MATERIAL - A não apreciação de provas trazidas aos autos depois da impugnação e já na fase recursal, antes da decisão final administrativa, fere o princípio da instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade material, que norteia o contencioso administrativo tributário. "No processo administrativo predomina o princípio da verdade material no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador, pois o que está em jogo é a legalidade da tributação. O importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a obrigação teve seu nascimento." (Ac. 10318789 30 Câmara - 1° C.C.).
LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO - REDUÇÃO DO VTNm - FORMA DE APRESENTAÇÃO - NORMAS DA ABNT - RIGOR INAPLICÁVEL - A Lei n° 8.847, de 1994, não estabeleceu forma como deve se apresentar o laudo técnico elaborado com a finalidade de reduzir o valor tributável do imóvel questionado a patamar inferior ao VTNm fixado para o respectivo município de localização, tendo determinado apenas a sua emissão por entidades de reconhecida capacitação técnica ou por profissional devidamente habilitado, o que aconteceu no presente caso. Além disso, o Laudo apresentado, mesmo elaborado sem os rigores das normas da ABNT, demonstra que o imóvel objeto da tributação questionada, à época da ocorrência do fato gerador, se diferenciava da média dos demais imóveis da região, justificando a aplicação do VTN indicado no mesmo Laudo, para fins de revisão dos cálculos do ITR lançado.
Recurso especial negado.
Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Henrique Prado Megda que deu provimento ao recurso." (Ac. CSRF/03-04.371, Sessão de 16/05/2005, Rel. Cons. Paulo Roberto Cucco Antunes, DOU 26/12/2006) - (Doc. 2) incluso.
É o relatório.

 Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatadas pelo ilustre Presidente da 1ª Câmara da 2a SJ do CARF as divergências suscitadas pelo Contribuinte, conheço do Recurso Especial e passo ao exame das razões recursais. Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende o recorrente a reforma do Acórdão, alegando, em síntese, que as razões de decidir ali esposadas contrariaram outras decisões à respeito da mesma matéria.
A fazer prevalecer sua pretensão, infere que o entendimento consubstanciado nos Acórdãos nºs 303-35.643 e CSRF/03-04.371, ora adotados como paradigmas, determina que a comprovação da existência das áreas de reserva legal e preservação permanente, para fins de não incidência do ITR, independe do requerimento tempestivo do Ato Declaratório Ambiental � ADA ou mesmo de prévia averbação à margem da matrícula do imóvel, mormente quanto lastreadas em Laudo Técnico com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica � ART, ao contrário do que restou decidido pela Turma recorrida.
Como se observa, resumidamente, o cerne da questão posta nos autos é a discussão a propósito da exigência do Ato Declaratório Ambiental, ou mesmo a protocolização tempestiva de seu requerimento, bem como a necessidade de averbação da reserva legal junto à matrícula do imóvel, antes da ocorrência do fato gerador, para fins de não incidência do Imposto Territorial Rural sobre as áreas de reserva legal e preservação permanente.
 Consoante se infere dos autos, conclui se que a pretensão da contribuinte merece acolhimento em parte, por espelhar a melhor interpretação a respeito do tema, em consonância com a farta e mansa jurisprudência administrativa, impondo a reforma do Acórdão recorrido com o fito de restabelecer a ordem legal nesse sentido, como passaremos a demonstrar.
DA ÁREA DE RESERVA LEGAL � AVERBAÇÃO E ADA INTEMPESTIVOS Antes mesmo de se adentrar ao mérito, cumpre trazer à baila a legislação tributária específica que regulamenta a matéria, mais precisamente artigo 10, § 1º, inciso II, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.393/1996, na redação dada pelo artigo 3º da Medida Provisória nº 2.166/2001, nos seguintes termos:
 �Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar se á:
I VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias; b) culturas permanentes e temporárias; c) pastagens cultivadas e melhoradas; d) florestas plantadas; II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; [...]§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, desteartigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.16667, de 2001)� (grifamos)
Conforme se extrai dos dispositivos legais encimados, a questão remonta a um só ponto, qual seja: a exigência de assentamento nos registros cartorários, de reserva legal em imóvel rural, não é, em si, condição eleita pela Lei para que o proprietário rural goze do direito de isenção do ITR relativo à gleba de terra destinada à proteção ambiental, ao revés do entendimento inscrito no Acórdão recorrido.
Melhor elucidando, a norma concessiva do beneficio fiscal em apreço, acima transcrita, sequer fala em necessidade de comprovação por parte do declarante, para fins de afastar a tributação do ITR da parcela destinada à reserva ambiental. Apenas reconhece que a simples declaração do contribuinte, no sentido de que determinada gleba destina se a proteção, é suficiente para assegurar o direito à isenção, sem prejuízo, é obvio, de eventual constatação contrária. Trata se, pois, do conhecido lançamento por homologação, promovido pelo contribuinte sujeito a posterior exame da autoridade fazendária. 
Com efeito, a partir do momento em que a norma isentiva não exige sequer a comprovação da existência da reserva legal propriamente dita, não há sentido lógico que sustente a exigência do prévio assentamento no Cartório de Registro de Imóveis � CRI, como condição para exclusão da incidência do ITR. Destarte, não sendo legalmente viável exigir a comprovação da existência da área destinada à proteção ambiental, muito menos poderá condicionar a isenção a prévio assentamento cartorário. 
É preciso reconhecer que ao desvincular a isenção em comento, da necessidade de comprovação da existência da área de reserva legal, a legislação de regência prestigia a destinação ambiental a ser dada à gleba destacada da propriedade rural, em clara preterição a procedimentos burocráticos, que apenas frustrariam o objetivo legal maior, consubstanciado no alcance da exploração consciente e adequada do meio rural, preservando se as condições mínimas para o saudável equilíbrio do meio ambiente.
Sob o enfoque da análise de uma norma concessiva de isenção fiscal, a interpretação conferida pela autoridade lançadora, corroborada pela decisão recorrida e defendida pela PFN, no sentido de condicionar a isenção do ITR a prévio registro em cartório da área de proteção ambiental, criando exigências onde a própria Lei instituidora não as criou, apenas limita o alcance da norma de isenção em apreço, mediante interpretação extensiva de uma condição não legalmente prevista, o que em letras frias significa clara afronta ao artigo 111, I e II do CTN, que exige uma interpretação literal de tais normas.
Não se pode perder de vista ainda o fato de que a isenção, a teor do artigo 176 do CTN, e na esteira da previsão contida no § 6º do artigo 150 da Constituição Federal, decorre da lei que a instituiu, e que especificará, dentre outros aspectos, as condições e os requisitos exigidos para sua concessão, ou seja, a lei instituidora da isenção será especifica e trará todos os elementos necessários para o gozo do beneficio fiscal que está concedendo.
Ao que nos parece, o texto codificado lança o alerta de que a isenção reporta se apenas a legislação que a contemplou, estando vinculada aos eventuais requisitos e condições nela expressamente delimitados, marcando sua natureza exclusiva. Tal alerta, vale lembrar, tem dois focos distintos, um direcionado ao sujeito passivo, assegurando lhe o beneficio fiscal se comprovada à observância das condicionantes previstas na legislação que o concedeu, e outro voltado ao sujeito ativo, no sentido de reforça-lhe a certeza de que apenas ao legislador especifico é outorgado o direito de condicionar a isenção por ele instituída.
Essa natureza exclusiva da norma que concede a isenção fiscal é passo fundamental para bem compreendermos que leis diversas, reguladoras de matérias estranhas à isenção propriamente dita, tais como Direito Civil, Penal, Florestal, etc., não podem servir de fundamento legal nem para o seu gozo, assim como para criar obrigação ou condição que frustre o usufruto do seu direito1. A Lei que concede a isenção, e apenas ela, pode condicionar a sua fruição.
Contudo, ainda que a legislação exigisse a comprovação por parte do contribuinte, ad argumentandum tantum, o reconhecimento da inexistência de reserva legal decorrente de um raciocínio presuntivo, não torna essa condição absoluta, sendo perfeitamente possível que outros elementos probatórios demonstrem a efetiva destinação de gleba de terra para fins de proteção ambiental. Em outras palavras, a mera inscrição em Cartório ou ainda o requerimento do ADA, não se perfazem nos únicos meios de se comprovar a existência ou não de reserva legal.
Assim, realizado o lançamento de ITR decorrente da glosa de reserva legal, a partir de um enfoque meramente formal, ou seja, pelo não assentamento prévio em cartório ou requisição do ADA, e demonstrada, por outros meios de prova, a existência da destinação de área para fins de proteção ambiental, deverá ser restabelecida a declaração do contribuinte, e lhe ser assegurado o direito de excluir do cálculo do ITR à parte da sua propriedade rural correspondente à reserva legal.
Aliás, a jurisprudência Judicial que se ocupou do tema, notadamente após a edição da Lei n° 10.165/2000, corrobora o entendimento encimado, ressaltando, inclusive, que a MP n° 2.166/2001, por ser posterior ao primeiro Diploma Legal, o revogou, fazendo prevalecer, assim, a verdade material. Ou seja, ainda que não apresentado e/ou requerido o ADA no prazo legal ou procedida a averbação tempestiva, conquanto que o contribuinte comprove a existência das áreas declaradas como de preservação permanente e/ou reserva legal, mediante documentação hábil e idônea, quando intimado para tanto ou mesmo autuado, deve ser admitidas para fins de apuração do ITR, consoante se extrai dos julgados assim ementados:
 �TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR.
LEI N. 9.393/96 E CÓDIGO FLORESTAL (LEI N. 4.771/65). ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL.
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA.
MP. 2.16667/ 2001. APLICAÇÃO DO ART. 106 DO CTN.
1. "Ilegítima a exigência prevista na Instrução Normativa SRF 73/2000 quanto à apresentação de Ato Declaratório Ambiental ADA comprovando as áreas de preservação permanente e reserva legal na área total como condição para dedução da base de cálculo do Imposto Territorial Rural ITR, tendo em vista que a previsão legal não a exige para todas as áreas em questão, mas, tão somente, para aquelas relacionadas no art. 3º, do Código Florestal" (AMS 2005.35.000112067/ GO, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de 10.05.2007).
2. A Lei n. 10.165/00 inseriu o art. 17º na Lei n. 6.938/81, exigindo para fins de exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal da área tributável a apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA).
3. Consoante a jurisprudência do STJ, a MP 2.16667/ 2001, que dispôs sobre a exclusão do ITR incidente sobre as áreas de preservação permanente e de reserva legal, consoante o § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do art. 106 do CTN, porquanto referido diploma autoriza a retrooperância da lex mitior, dispensando a apresentação prévia do Ato Declaratório Ambiental no termos do art. 17O da Lei n. 6.938/81, com a redação dada pela Lei n. 10.165/00.
4. Apelação provida.� (8ª Turma do TRF da 1ª Região AMS 2005.36.00.0087250/ MT eDJF1 p.334 de 20/11/2009)
 �EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL ITR. ÁREAS DE RESERVA LEGAL. APRESENTAÇÃO ADA. AVERBAÇÃO MATRÍCULA. DESNECESSIDADE. ÁREAS DE PASTAGENS. DIAT DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO. DEMOSTRAÇÃO DE EQUÍVICO. ÔNUS DO FISCO.
1. Não se faz mais necessária a apresentação do ADA para a configuração de áreas de reserva legal e consequente exclusão do ITR incidente sobre tais áreas, a teor do § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393/96 (redação da MP 2.16667/ 01). Tal regra, por ter cunho interpretativo (art. 106, I, CTN), retroage para beneficiar os contribuintes.
2. A isenção decorrente do reconhecimento da área não tributável pelo ITR não fica condicionada à averbação, a qual possui tão somente o condão de declarar uma situação jurídica já existente, não possuindo caráter constitutivo.
3. A falta de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel, ou a averbação feita alguns meses após a data de ocorrência do fato gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção de tal área na apuração do valor do ITR, ante a proteção legal estabelecida pelo art. 16 da Lei nº 4.771/65.
4. Cabe ao Fisco demonstrar que houve equívoco no DIAT Documento de Informação e Apuração do ITR, passível de fundamentar o lançamento do débito de ofício, de conformidade com o art. 14, caput, da Lei nº 9.393/96, o que não restou evidenciado na hipótese dos autos.
5. Apelação e remessa oficial desprovidas.� (2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.70.00.0062742/ PR 28 de junho de 2011)
Mais a mais, com esteio no princípio da verdade material, formalismo não deve sobrepor à verdade real, notadamente quando a lei disciplinadora da isenção assim não estabelece. Por sua vez, relativamente à exigência do ADA para fins de comprovação da área de reserva legal, o mesmo entendimento encimado deve ser levado a efeito na análise da demanda, acrescentando se as seguintes peculiaridades.
Afora posicionamento pessoal a propósito da matéria, acima explicitado, impende esclarecer que este Egrégio Colegiado já sedimentou o entendimento de que inexiste previsão legal, anteriormente à vigência da Lei no 10.165, de 28/12/2000, contemplando a exigência do ADA para efeito de não incidência de ITR sobre as áreas de preservação permanente e reserva legal.
Aliás, o Pleno da CSRF, em 08/12/2009, aprovou a Súmula n° 41, contemplando o tema e rechaçando de uma vez por todas a pretensão da Fazenda nos presentes autos, senão vejamos:
 �A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.�
No entanto, a jurisprudência deste Colegiado vem firmando o entendimento de que, após a alteração introduzida pela Lei n° 10.165/2000, em que pese à legislação de regência impor a existência do ADA, para fins de fruição do benefício fiscal em comento, em momento algum se reportou ao prazo para tanto. Neste sentido, vários são os julgados que vem acolhendo a pretensão do contribuinte, reconhecendo a isenção de tais áreas, ainda que apresentado ADA intempestivo, como se vislumbra na hipótese dos autos.
A corroborar este entendimento, ressalta se que a Instrução Normativa SRF n° 659, de 11/07/2006, não faz qualquer referência a prazo para requisição do Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA, somente exigindo a apresentação de referido documento, ao contrário do estipulado nas Instruções Normativas SRF nºs 43/1997 e 67/1997, as quais prescreviam o prazo de 06 (Seis) meses, contados da data da entrega da DITR, para protocolização do requerimento do ADA.
Partindo dessas premissas, tratando se de área de reserva legal/utilização limitada, devidamente comprovada mediante documentação hábil e idônea trazida à colação pelo contribuinte, ainda que averbada e apresentado o ADA intempestivamente, impõe se o restabelecimento de parte referida área, glosada pela fiscalização, para efeito da fruição da isenção em comento, sob pena se fazer prevalecer o formalismo em detrimento do princípio da verdade material.
No caso, a ARL de 256,92ha foi averbada em 23/03/2007 [fls. 237], ou seja, após o início da ação fiscal [03/10/2006]. Dessa forma, por considerar ter a averbação efeito declaratório, deve ser afastada a glosa da área de 256,92ha, a título de ARL.

DÁ ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
Por outro lado, no que tange a área de preservação permanente, em nosso entendimento e com arrimo no artigo 10, § 1º, inciso II, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.393/1996, na redação dada pelo artigo 3º da Medida Provisória nº 2.166/2001, a sua comprovação, para fins de não incidência do ITR, não depende exclusivamente do requerimento tempestivo do Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA, bastando que o contribuinte as declare como tal na DITR, ficando sujeito ao pagamento do imposto devidamente corrigido na hipótese de falsidade na informação.
 Em outras palavras e na esteira do esposado acima, corroborado pela jurisprudência judicial retromencionada e em observância ao princípio da verdade material, o mesmo entendimento levado a efeito na área de reserva legal, via de regra, deve ser adotado para a preservação permanente, no sentido de que a isenção em epígrafe sobre aludidas áreas, independe de prévia comprovação (requisição do ADA), cabendo ao contribuinte a sua demonstração quando intimada para tanto.
No caso em tela, contribuinte às áreas declaradas como sendo de utilização limitada (reserva legal e preservação permanente) existem de fato na propriedade do recorrente e está devidamente averbada à margem do registro do imóvel rural objeto da autuação, conforme se comprova com os documentos lá juntados aos autos, inclusive através de Laudo Técnico elaborado dentro dos padrões exigidos pelas normas de regência, portanto, inteiramente hábil e idôneo. 
Por tais razões, as informações nas quais se baseou o fisco para o lançamento do imposto estão desprovidas de qualquer valor jurídico para esta finalidade, pois, absolutamente, não condizem com a realidade fática, ou seja, com a verdade real, devidamente comprovada no presente feito.
Ademais, mesmo intempestivo [31/10/2007] � fl. 237, o ADA foi protocolado pelo Contribuinte.
Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em total dissonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE E DAR-LHE PROVIMENTO, deve ser afastada a glosa da área de 105,58ha, a título de ARL e APP.



RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR
Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende a recorrente, seja acolhida a questão preliminar suscitada, anulando-se o acórdão na parte em que acolheu documentação juntada a destempo, ou, eventualmente, seja dado conhecimento e provimento ao Recurso Especial para reformar a decisão recorrida e restaurar o inteiro teor da decisão de primeira instância administrativa.
Primeiramente, em relação à questão preliminar relativo à juntada de documentos a destempo, já foi dito anteriormente que, após a alteração introduzida pela Lei n° 10.165/2000, em que pese à legislação de regência impor a existência do ADA, para fins de fruição do benefício fiscal em comento, em momento algum se reportou ao prazo para tanto. Neste sentido, vários são os julgados que vem acolhendo a pretensão do contribuinte, reconhecendo a isenção de tais áreas, ainda que apresentado ADA intempestivo, como se vislumbra na hipótese dos autos.
Por fim, requer a Fazenda que seja restaurada o inteiro teor da decisão de primeira instância, que julgou procedente o lançamento fiscal realizado. Contudo, o CARF, reformou parcialmente este julgamento, dando provimento ao VALOR DA TERRA NUA por meio de LAUDO TÉCNICO. Entendendo que deve ser aceito como base de cálculo do Imposto o Valor da Terra Nua apurado em laudo técnico apresentado pelo contribuinte, desde que preenchidos os requisitos de admissibilidade exigidos pela administração.
O contribuinte, em relação ao VTN, juntou aos autos laudo técnico robusto que demonstra que o valor de seu imóvel é menor que o apurado pela fiscalização, mas maior que o declarado, motivo pelo qual a Turma a quo acolheu o informado no laudo de fls. 200, conforme folhas 258:
A União alega em sede de embargos haver omissão no voto proferido, já que teria aceito laudo técnico sem ART e sem obedecer às normas da ABNT.
Entendo não mereça guarida os embargos apresentados. O laudo em que se baseou a decisão é robusto o suficiente para afastar o lançamento quanto ao VTN arbitrado pela fiscalização, obedecendo às normas da ABNT, conforme fls. 149.
Ainda que assim não o fosse, este Colegiado pode adotar laudos técnicos, desde que seu conteúdo convença os julgadores das yeracidades das informações.
Ademais, diferentemente do que alega a embargante, o referido laudo possui ART, fls. 167/169.
Por fim, o que pretende a embargante é discutir novamente o mérito, o que não pode ser realizado em sede de embargos de declaração, mas através de recurso para a CSRF.
Tal entendimento está consentâneo com o já manifestado por esta Turma da CSRF. Veja-se:



Ac. 9202-002.819
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR Exercício: 2002 
PROVAS ACOSTADAS AOS AUTOS APÓS O PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VOLUNTÁRIO IMPRESCINDIBILIDADE DA ANÁLISE PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA VERDADE MATERIAL.
 A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, exceto se comprovado a ocorrência de uma das hipóteses do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72.
 Essa é a regra geral insculpida no Processo Administrativo Fiscal Federal. Entretanto, os Regimentos dos Conselhos de Contribuinte e da Câmara Superior de Recursos Fiscais sempre permitiram que as partes pudessem acostar memoriais e documentos que reputassem imprescindíveis à escorreita solução da lide. 
Em homenagem ao princípio da verdade material, pode o relator, após análise perfunctória da documentação extemporaneamente juntada, e considerando a relevância da matéria, integral aos autos, analisando-a, ou convertendo o feito em diligência. Recurso especial negado.
Dito isso, mantenho o entendimento manifestado na decisão recorrida.
É como voto.
DISPOSITIVO 
Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado parcialmente em dissonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE E DAR LHE PROVIMENTO, deve ser afastada a glosa da área de reserva legal [256,92ha] e APP [105,58ha]. E, quanto ao Recurso Especial do Procurador, CONHEÇO DO RECURSO, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.



(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Júnior 

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Designado
Com todo respeito ao nobre Relator, divirjo de suas conclusões, no recurso especial do sujeito passivo, nas questões relativas à Área de Reserva Legal (ARL) e à Área de Preservação Permanente (APP).
Analisaremos cada uma das áreas.
ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL):
Quanto a área de reserva legal (ARL), o litígio versa sobre a averbação, antes do fato gerador, da ARL.
Cabe deixar expresso que a exigência de averbação da reserva legal é determinação da legislação.
Lei 4.771/1965:
Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 
...
  § 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)
Essa determinação sofreu alteração pela Medida Provisória 2.166/2001, mas continuou obrigatória a averbação, demonstrando, de forma clara e reiterada a vontade do legislador.
Lei 4.771/1965:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
...
  § 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
A averbação, portanto, é condição para o usufruto da isenção e deve ser realizada até a data de ocorrência do fato gerador. É, por exemplo, como no caso da legislação exigir a emissão de um certificado, de uma decisão, de uma informação para usufruto de uma isenção e a empresa não possuir essa exigência para certo período, levando a correta conclusão de que não há que se conceder o benefício, por ausência de um dos seus requisitos exigidos pela legislação.
Não se trata aqui de verdade material, até pelo motivo de não termos como concluir sobre a verdade existente à época. Trata-se de requisito determinado pela legislação, que deve ser cumprido, em respeito à Legalidade.
Em nosso entender, a averbação junto ao registro de imóveis competente é essencial para a sua constituição como tal, o que implica a inclusão na base de cálculo do ITR da área ainda não averbada quando da ocorrência do fato gerador do tributo.
Chegamos à essa conclusão pela determinação contida na legislação acima (Art 16), assim como por decisão do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança nº 22.688/PB), que decidiu que a área só pode ser considerada como de reserva legal com sua averbação.
EMENTA: Mandado de segurança. Desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária. Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita
No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente nos autos data de 26.11.96 (fls. 73 verso), posterior inclusive ao Decreto em causa, que é de 06.09.96.
Mandado de segurança indeferido.
Cabe ressaltar voto vista do Ministro Sepúlveda Pertence, no julgado acima, em que há a decisão de que sem a averbação determinada pelo art. 16 da lei nº 4.771/1965 não existe reserva legal.
�A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua produtividade (...)
A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida como uma parte determinada do imóvel. Sem que esteja determinada, não é possível saber se o proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação ambiental lhe impõe. 
Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.
Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve.
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2º do art. 16 da lei nº 4.771/1965 não existe reserva legal.�
Destacamos, pois importante, que o prazo para a averbação está determinado §1º, Art. 12, do Decreto n° 4.382, de 19 de setembro de 2002 (Regulamento do ITR), que consolidou toda a legislação do ITR, da seguinte forma:
�Art. 12. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas quais é vedada a supressão da cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilização sob regime de manejo florestal sustentável (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001).
§ 1º Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato gerador.
Com a necessidade de averbação da ARL, conforme demonstrado acima, o recurso do sujeito passivo deve ser negado, neste ponto.

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP):
Quanto à ATT, primeiramente, antes de nossa análise, cabe ressaltar a importância do Ato Declaratório Ambiental (ADA).
O ADA é documento de cadastro das áreas do imóvel rural junto ao IBAMA e das áreas de interesse ambiental e possui como função cadastramento as áreas de interesse ambiental declaradas, permitindo o controle e verificação dessas áreas pelo órgão responsável pela área ambiental.
Com essa declaração, aos órgãos responsáveis, e pela busca da preservação ambiental dessas áreas, o Estado concede isenção tributária quanto ao ITR. 
Cabe esclarecer que a isenção tributária, como a incidência, decorre de lei. É o próprio poder público competente para exigir tributo que tem o poder de isentar
É a isenção um caso de exclusão tributária, de dispensa do crédito tributário, conforme determina o I, Art. 175 do Código Tributário Nacional (CTN). 
Com essa benesse estatal, isenção, busca-se, portanto, uma conduta dos cidadãos. No caso, o objetivo é a preservação das áreas declaradas, pela fiscalização das áreas informadas pelo ADA.
Busca-se, portanto, estimular a preservação e proteção da flora e das florestas e, conseqüentemente, contribuir para a conservação da natureza e melhor qualidade de vida.
Feito o ressalte, cabe analisarmos, no caso em questão, se o contribuinte agiu conforme a legislação.
O lançamento refere-se ao ano de 2002 e nos autos não encontramos ADA entregue antes do fato gerador ao IBAMA.
Na análise dos autos, é nosso dever verificar se a exigência está em consonância com o que determina a legislação sobre a matéria.
Portanto, cabe a este colegiado decidir sobre a causa, aplicando o direito à espécie.
Na legislação está expressa a determinação para a entrega do ADA.
Lei 6.938/1981:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.
§ 1o A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.
§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.
Esclarecemos, também, que a exigência de entrega do ADA não foi alterada pela mudança da Lei 9.393/1996, incluída pela Medida Provisória (MP) 2.166-67, de 2001:
Lei 9393/1996:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
...
§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.
De forma clara a legislação afirma que a declaração (ADA) para fim de isenção do ITR não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante. Ou seja, o declarante informa o que conceitua como correto, sem prévia comprovação da sua parte, cabendo aos órgãos da administração pública darem solicitarem, ou não, a posterior declaração.
Não se deve confundir prévia comprovação do declarado com entrega de declaração, que são dois atos totalmente distintos.
O Decreto regulamentador do ITR também possui determinação nesse sentido.
Decreto 4.382/2002:
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
  I - de preservação permanente;
...
  § 1º A área do imóvel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma das hipóteses previstas no caput deverá ser excluída uma única vez da área total do imóvel, para fins de apuração da área tributável.
  § 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
  I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
Portanto, como o ADA não foi apresentado para comprovação da APP, correto está o lançamento.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, voto em negar provimento ao recurso do sujeito passivo, quanto à ARL e a APP, nos termos do voto.



(Assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 




A ARL, devidamente averbada, antes da ocorréncia do falto gerador do
tributo, proporciona a isencao de ITR, determinada pela Legislagao.

No presente caso, a ARL ndo foi devidamente averbada antes da ocorréncia
do fato gerador, motivo da manuten¢do do lancamento neste ponto.

Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte negados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ac rccuso especial da Fazenda Nacional. Quanto ao Recurso especial do
Contribuinte: 1) Por maioria de votos, negar provimento quanto a reserva legal. Vencidos os
Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior (Relator), Rycardo Henrique Magalhaes de
Oliveira e Elias Sampaio Freire. Votou pelas Conclusdes o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
2) Pelo voto de qualidade, negar provimento quanto a area de preservacdo permanente.
Vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior (Relator), Alexandre Naoki Nishioka
(suplente convocado), Gustavo Lian Haddad, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente
convocado) e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira. Designado para redigir o voto
vencedor, quanto ao recurso especial do Contribuinte, o Conselheiro Marcelo Oliveira.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.

(Assinado digitalmente)

Marcos Aurélio Pereira Valadao - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)

Manoel Coelho Arruda Junior - Relator

(Assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira — Redator-Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio
Pereira Valadao (Presidente em exercicio), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo,
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Elias Sampaio Freire.
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Relatorio

Contra o contribuinte interessado foi lavrado, em 3.10.2006, o Auto de
Infracao/anexos de fls. 01 e 21/28, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributario n
montaite de RS 180.307,55, a titulo de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, d
xercicio de 2002, acrescido de multa de oficio (75,0%) e juros legais calculados at
29.00.2006, incidentes sobre o imovel rural denominado "Fazenda Santo Antdénio de Cima
(NIRF 0.551.190-7), localizado no municipio de Ipameri — GO.

A agdo fiscal, proveniente dos trabalhos de revisdo interna das DITR/2002
incidentes em planilha valor (Formularios de fls. 09/10), iniciou-se com a intimacao de fls. 09,
recepcionada em 21.08.2006 ("AR" de fls. 10), exigindo-se a apresenta¢do dos seguintes
documentos de prova, para comprovar dados informados na correspondente DITR/2002:

*Copia da Certiddo ou Matricula atualizada do Cartorio de
Registro de Imoveis competente,

* copia do Ato Declaratorio Ambiental — ADA do
IBAMA/orgao conveniado, reconhecendo as dareas declaradas
como sendo de preservacdo permanente e/ou de utilizagdo
limitada; e

* outros documentos e esclarecimentos, por escrito, visando a
elucidar os dados contidos na declaragdo de ITR (DITR).

ApoOs regular processamento, interpds recurso voluntario ao entdo Terceiro
Conselho de Contribuintes contra Decisdo da DRJ que julgou procedente o langamento fiscal, e
a Egrégia 2* Camara deu provimento parcial ao recurso sintetizado na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR Exercicio: 2002 AREAS DE
RESERVA LEGAL E DE PRESERVACAO PERMANENTE. ATO
DECLARATORIO AMBIENTAL E AVERBACAO. EXIGENCIA.

E obrigatéria a utiliza¢do do Ato Declaratério Ambiental — ADA
para fins de redug¢do no calculo do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural e, ainda, a averbacdo na matricula do imovel
junto ao Cartorio de Registro de Imoveis das areas de reserva
legal, dentro do prazo previsto na legislagdo.

VALOR DA TERRA NUA. LAUDO TECNICO.

Deve ser aceito como base de cdlculo do Imposto o Valor da
Terra Nua apurado em laudo técnico apresentado pelo
contribuinte, desde que preenchidos os requisitos de
admissibilidade exigidos pela administragdo.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.

Inconformada, a Fazenda Nacional interpés Embargos de Declaragdo, contra
0.1..acordao acima, proferido pela egrégia 2% Camara, alegando que no exame da decisao sob
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enfoque revela a existéncia de omissdo merecedora de reparo, pois olvidou a andlise de fato
indispensavel ao deslinde da controvérsia posta a apreciagado, relativo ao nao atendimento das
normas da ABNT pelo laudo técnico apresentado pelo contribuinte as fls. 199/213, bem como a
auséncia de ART, devidamente anotada no CREA.

Ocorre que, os autos foram encaminhados os autos ao Ilustre Conselheiro
Luciano Lopes de Almeida Moraes, para exame e consideragdes. Tendo sido decidido da
seguinte forma:

Exercicio: 2002 EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.

Ndo havendo omissdo no acorddo proferido, mas tentativa de
rediscussdo de matéria probatoria, inexiste base legal para
acolhimento dos embargos declaratorios.

Embargos de Declaragdo Conhecidos e Ndo Acolhidos.

Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpds Recurso Especial
(fls. 361-367) por contrariedade a lei ou a evidéncia da prova, com fundamento no artigo 7°,
inciso I, do antigo Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais - RICSRF,
aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007.

Em sede de analise de admissibilidade, entendo caber razdo a Fazenda
Nacional quando indica a contrariedade aos §§ 40 e 5° do art. 16 do PAF, foi dado seguimento
ao Recurso Especial interposto.

A Fazenda Nacional arrima seu recurso especial na contrariedade aos §§ 4° e
50 do art. 16 do Decreto 7.235, de 6 de margo de 1972 (Processo Administrativo Fiscal —
PAF), pois o laudo de avaliacdo que sustentou a decisdo foi acrescentado aos autos apenas
junto com o recurso voluntério, e ndo foi demonstrada nenhuma das excecdes previstas nas
alineas do §4°, e na contrariedade a evidéncia da prova, pois o laudo de avaliacao apresentado
ndo obedece a todos os requisitos estabelecidos nas normas da Associacdo Brasileira de
Normas Técnicas — ABNT.

Nesse sentido, segue a jurisprudéncia do CARF:
Acorddo 302-38750:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR
Exercicio: 2000 Ementa: ITR. AREA DE RESERVA LEGAL.
ISENCAO.

A area de reserva legal, para fins de exclusdo da tributac¢do do
ITR, deve estar averbada a margem da inscri¢do da matricula do
imovel no Cartorio de Registro de Imoveis competente, a época
do respectivo fato gerador, nos termos da legislagdo de
regéncia.

DO VALOR DA TERRA NUA — SUBAVALIACAO.

Para fins de revisao do VIN arbitrado pela fiscalizagdo, com
base no VTN/ha apontados no SIPT, exige-se que o Laudo
Téecnico de Avaliagdo, emitido por profissional habilitado,
atenda aos requisitos essenciais das Normas da ABNT (NBR
8799/85), demonstrando, de forma inequivoca, o valor fundiario
do imovel, bem.como, a existéncia de caracteristicas particulares
desfavoradveis em relacdo.aos imoveis circunyizinhos.
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RECURSO VOLUNTARIO NEGADO". (Grifos nossos)
Acordao 302-39396:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rura— ITR
Tyercicio: 2001, 2002 NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA
O alegado cerceamento do direito de defesa ndo procede, uma
vez que o laudo ndo foi elaborado consoante as normas técnicas
da ABNT, e a pericia foi denegada pelo orgdo julgador de
primeiro grau de forma fundamentada, e tal juizo de valor é
prerrogativa do orgdo julgador, no seu caminho para a
formagdo de sua convicgdo.

AREA TOTAL DO IMOVEL.

A mingua de documentagdo habil para retificar a drea total do
imovel, incabivel a reducdo da aludida area.

PRODUTOS VEGETAIS.

Uma vez que o laudo técnico ndo se reporta aos exercicios do
auto de infracdo, restou inabil para fins de comprovar a
existéncia dos produtos vegetais declarados.

VALOR DA TERRA NUA.

Comprovada a inabilidade do Laudo, para fins de alterar o
Valor da Terra Nua para abaixo do minimo estatuido, cabe
manter a tributagdo com base no VIN apurado pela fiscalizagdo,
a partir de valor constante no SIPT, mantido pela Secretaria da
Receita Federal com amparo no art. 14 da Lei n® 9.393/96.

RECURSO VOLUNTARIO NEGADO". (Grifos nossos)

Instada a se manifestar a proposito do Recurso Especial da
Procuradoria, a contribuinte ofereceu suas contrarrazoes (fls.
377-381) requerendo dar-lhe provimento para, reconhecida a
divergéncia apontada, decretar a improcedéncia da a¢do fiscal
ora combatida, determinando o cancelamento do crédito
tributario objeto do langamento, arquivando-se o respectivo
processo.

Igualmente, o contribuinte interpés Recurso Especial de Divergéncia,
tempestivo em 26.05.2010 conforme o AR de fls. 375 e recurso de fls.382, contra acordao
guerreado, alega que, ao manter a referida glosa, sob o entendimento de ndo terem sido
provadas adequadamente a existéncia destas areas para fins de redug¢do no calculo do ITR,
adotou entendimento divergente daquele proferido nos Acordaos n°303-35.643 e CSRF/03-
04.371, apresentados como paradigmas.

Assim, tendo sido atendidos os pressupostos de admissibilidade previstos no
art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria MF n°® 256, de 22/06/09, o recurso especial foi admitido. Razdo pela qual a Fazenda
Nacional fora intimada para apresentar suas contrarrazdes, assim o tendo feito, as (fls. 413-
420), requerendo o.improvimento-do recurso interposto pelo recorrente.



Paradigmas apontados pelo contribuinte:

"ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR Exercicio: 2002 ITR - AREA DE
PRESERVACAO PERMANENTE (APP) E AREAS DE RESERVA
LEGAL (ARL).

A teor do artigo 10, § 7° da Lei n° 9.393/96, modificado pela
Medida Provisoria 2.166-67/200/, basta a simples declaragdo do
contribuinte para fins de isen¢do do ITR, respondendo o mesmo
pelo pagamento do imposto e consectarios legais em caso de

falsidade.

NOS TERMOS DO ARTIGO 10, INCISO II, ALINEA "A", DA
LEI N° 9.393/96, NAO SAO TRIBUTAVEIS AS AREAS DE
PRESERVACAO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL.
RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO." (Ac. n°® 303-35.643,
Recurso n.° 138.673, Sessdo de 11/09/08, Rel. Cons. Nilton Luiz
Bartoli) - (Doc. 1) anexo.

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO - PROVA
MATERIAL APRESENTADA EM SEGUNDA INSTANCIA
DE JULGAMENTO - PRINCIPIO DA
INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL E A BUSCA DA
VERDADE MATERIAL - A ndo apreciagdo de provas trazidas
aos autos depois da impugnacdo e ja na fase recursal, antes da
decisio final administrativa, fere o principio da
instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da
verdade material, que norteia o contencioso administrativo
tributdrio. ""No processo administrativo predomina o principio
da verdade material no sentido de que ai se busca descobrir se
realmente ocorreu ou ndo o fato gerador, pois o que estd em
jogo é a legalidade da tributagdo. O importante é saber se o fato
gerador ocorreu e se a obrigacdo teve seu nascimento.” (Ac.
10318789 30 Cimara - 1° C.C.).

LAUDO TECNICO DE AVALIACAO - REDUCAO DO VINm
- FORMA DE APRESENTACAO - NORMAS DA ABNT -
RIGOR INAPLICAVEL - A Lei n° 8.847, de 1994, nio
estabeleceu forma como deve se apresentar o laudo técnico
elaborado com a finalidade de reduzir o valor tributdavel do
imovel questionado a patamar inferior ao VINm fixado para o
respectivo municipio de localizagdo, tendo determinado apenas
a sua emissdo por entidades de reconhecida capacitacdo
técnica ou por profissional devidamente habilitado, o que
aconteceu no presente caso. Além disso, o Laudo apresentado,
mesmo elaborado sem os rigores das normas da ABNT,
demonstra que o imovel objeto da tributacdo questionada, a
época da ocorréncia do fato gerador, se diferenciava da média
dos demais imdéveis da regido, justificando a aplicagdo do VTN
indicado no mesmo Laudo, para fins de revisdo dos cdlculos do
ITR lancado.

Recurso especial negado.

Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencido
o Conselheiro Henrique Prado Megda que deu provimento ao
recursoi” (A¢; "CSRF/03-04.371)0Sessdo de 16/05/2005, Rel.
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Cons. Paulo Roberto Cucco Antunes, DOU 26/12/2006) - (Doc.
2) incluso.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator

RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE

Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatadas
pelo ilustre Presidente da 1* Camara da 2a SJ do CARF as divergéncias suscitadas pelo
Contribuinte, conheco do Recurso Especial e passo ao exame das razdes recursais. Conforme
se depicende da andlise do Recurso Especial, pretende o recorrente a reforma do Acdérdao,
alegando, em sintese, que as razdes de decidir ali esposadas contrariaram outras decisoes a
respeito da mesma matéria.

A fazer prevalecer sua pretensao, infere que o entendimento consubstanciado
nos Acordaos n°s 303-35.643 e CSRF/03-04.371, ora adotados como paradigmas, determina
que a comprovagao da existéncia das areas de reserva legal e preservacao permanente, para fins
de ndo incidéncia do ITR, independe do requerimento tempestivo do Ato Declaratorio
Ambiental — ADA ou mesmo de prévia averbacdo a margem da matricula do imoével,
mormente quanto lastreadas em Laudo Técnico com a respectiva Anotagdo de
Responsabilidade Técnica — ART, ao contrario do que restou decidido pela Turma recorrida.

Como se observa, resumidamente, o cerne da questio posta nos autos é a
discussio a proposito _da exigéncia do Ato Declaratorio Ambiental, ou mesmo a
protocolizacio tempestiva de seu requerimento, bem como a necessidade de averbacio da
reserva legal junto a matricula do imovel, antes da ocorréncia do fato gerador, para fins
de nio _incidéncia do Imposto Territorial Rural sobre as areas de reserva legal e
preservacao permanente.

Consoante se infere dos autos, conclui se que a pretensdo da contribuinte
merece acolhimento em parte, por espelhar a melhor interpretagdo a respeito do tema, em
consonancia com a farta e mansa jurisprudéncia administrativa, impondo a reforma do Acordao
recorrido com o fito de restabelecer a ordem legal nesse sentido, como passaremos a
demonstrar.

DA AREA DE RESERVA LEGAL — AVERBACAO E ADA
INTEMPESTIVOS Antes mesmo de se adentrar ao mérito,
cumpre trazer a baila a legislagcdo tributaria especifica que
regulamenta a matéria, mais precisamente artigo 10, § 1° inciso
1I, e paragrafo 7°, da Lei n° 9.393/1996, na redagdo dada pelo
artigo 3° da Medida Provisoria n° 2.166/2001, nos seguintes
termos.

“Art. 10. A apuracgdo e o pagamento do ITR serdo efetuados
pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento
da administracdo tributdria, nos prazos e condicoes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando se
a homologagdo posterior.

§ 1° Para os efeitos de apuracdo do ITR, considerar se d:

L VIN, ovalordo imovel, excluidos os valores relativos a:
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a) construgoes, instalagoes e benfeitorias; b) culturas
permanentes e temporarias;, c¢) pastagens cultivadas e
melhoradas; d) florestas plantadas; Il drea tributdvel, a drea
total do imovel, menos as dareas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse
ecologico para a protegcdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do orgdo competente, federal ou estadual, e que
ampliem as restri¢oes de uso previstas na alinea anterior, [...]§
70 A declaragdo para fim de isen¢do do ITR relativa as dreas
de que tratam as alineas "a'" e 'd" do inciso IlI, § lo,
desteartigo, ndo estd sujeita a prévia comprovagdo por parte do
declarante, ficando o mesmo responsdvel pelo pagamento do
imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei,
caso fique comprovado que a sua declaracio ndo é verdadeira,
sem prejuizo de outras sancées aplicaveis. (Incluido pela
Medida Provisoria n°2.16667, de 2001)” (grifamos)

Conforme se extrai dos dispositivos legais encimados, a questdo remonta a
um s6 ponto, qual seja: a exigéncia de assentamento nos registros cartorarios, de reserva legal
em imovel rural, ndo ¢é, em si, condi¢do eleita pela Lei para que o proprietario rural goze do
direito de isencdo do ITR relativo a gleba de terra destinada a protegdo ambiental, ao revés do
entendimento inscrito no Acérdao recorrido.

Melhor elucidando, a norma concessiva do beneficio fiscal em apreco, acima
transcrita, sequer fala em necessidade de comprovagdo por parte do declarante, para fins de
afastar a tributacao do ITR da parcela destinada a reserva ambiental. Apenas reconhece que a
simples declaracdo do contribuinte, no sentido de que determinada gleba destina se a protecao,
¢ suficiente para assegurar o direito a isen¢do, sem prejuizo, € obvio, de eventual constatagao
contraria. Trata se, pois, do conhecido langamento por homologacdo, promovido pelo
contribuinte sujeito a posterior exame da autoridade fazendaria.

Com efeito, a partir do momento em que a norma isentiva ndo exige sequer a
comprovagdo da existéncia da reserva legal propriamente dita, ndo ha sentido logico que
sustente a exigéncia do prévio assentamento no Cartorio de Registro de Imdveis — CRI, como
condicdo para exclusdo da incidéncia do ITR. Destarte, ndo sendo legalmente viavel exigir a
comprovagdo da existéncia da area destinada a prote¢do ambiental, muito menos podera
condicionar a isen¢do a prévio assentamento cartorario.

E preciso reconhecer que ao desvincular a isengdio em comento, da
necessidade de comprovacao da existéncia da area de reserva legal, a legislagdo de regéncia
prestigia a destinagdo ambiental a ser dada a gleba destacada da propriedade rural, em clara
pretericdo a procedimentos burocraticos, que apenas frustrariam o objetivo legal maior,
consubstanciado no alcance da exploracdo consciente e adequada do meio rural, preservando se
as condi¢des minimas para o saudavel equilibrio do meio ambiente.

Sob o enfoque da andlise de uma norma concessiva de isencdo fiscal, a
interpretagdo conferida pela autoridade lancadora, corroborada pela decisdo recorrida e
defendida pela PFN, no sentido de condicionar a isen¢do do ITR a prévio registro em cartdrio
da area 'de protégao ambiental, criando‘exigéncias onde a propria Lei instituidora ndo as criou,



apenas limita o alcance da norma de isen¢do em apreco, mediante interpretacdo extensiva de
uma condi¢do nao legalmente prevista, o que em letras frias significa clara afronta ao artigo
111, I e Il do CTN, que exige uma interpretacao literal de tais normas.

Nao se pode perder de vista ainda o fato de que a isengdo, a teor do artigo
176 do CTN, e na esteira da previsao contida no § 6° do artigo 150 da Constituicdo Federal,
decorre da lei que a instituiu, e que especificara, dentre outros aspectos, as condi¢des € 0s
requisitos exigidos parz sua concessdo, ou seja, a lei instituidora da isencgdo serd especifica e
trara todos os elementos necessarios para o gozo do beneficio fiscal que esta concedendo.

Ao que nos parece, o texto codificado lanca o alerta de que a isengdo reporta
se apenas a iegislacdo que a contemplou, estando vinculada aos eventuais requisitos e
condi¢des nela expressamente delimitados, marcando sua natureza exclusiva. Tal alerta, vale
lembrar, tem dois focos distintos, um direcionado ao sujeito passivo, assegurando lhe o
benelicio {iscal se comprovada a observancia das condicionantes previstas na legislacdo que o
concedeu, e outro voltado ao sujeito ativo, no sentido de reforga-lhe a certeza de que apenas ao
legislador especifico ¢ outorgado o direito de condicionar a isencao por ele instituida.

Essa natureza exclusiva da norma que concede a isencdo fiscal € passo
fundamental para bem compreendermos que leis diversas, reguladoras de matérias estranhas a
isencdo propriamente dita, tais como Direito Civil, Penal, Florestal, etc., ndo podem servir de
fundamento legal nem para o seu gozo, assim como para criar obrigacdo ou condi¢do que
frustre o usufruto do seu direitol. A Lei que concede a isengdo, e apenas ela, pode condicionar
a sua fruicao.

Contudo, ainda que a legislagdo exigisse a comprovacao por parte do
contribuinte, ad argumentandum tantum, o reconhecimento da inexisténcia de reserva legal
decorrente de um raciocinio presuntivo, nao torna essa condi¢ao absoluta, sendo perfeitamente
possivel que outros elementos probatdorios demonstrem a efetiva destinacdo de gleba de terra
para fins de protecao ambiental. Em outras palavras, a mera inscri¢ado em Cartério ou ainda o
requerimento do ADA, ndo se perfazem nos Unicos meios de se comprovar a existéncia ou nao
de reserva legal.

Assim, realizado o langamento de ITR decorrente da glosa de reserva legal, a
partir de um enfoque meramente formal, ou seja, pelo ndo assentamento prévio em cartorio ou
requisicdo do ADA, e demonstrada, por outros meios de prova, a existéncia da destinagdo de
area para fins de protecado ambiental, devera ser restabelecida a declaragao do contribuinte, e
lhe ser assegurado o direito de excluir do célculo do ITR a parte da sua propriedade rural
correspondente a reserva legal.

Alids, a jurisprudéncia Judicial que se ocupou do tema, notadamente apos a
edicao da Lei n° 10.165/2000, corrobora o entendimento encimado, ressaltando, inclusive, que
a MP n° 2.166/2001, por ser posterior ao primeiro Diploma Legal, o revogou, fazendo
prevalecer, assim, a verdade material. Ou seja, ainda que nao apresentado e/ou requerido o
ADA no prazo legal ou procedida a averbagdo tempestiva, conquanto que o contribuinte
comprove a existéncia das areas declaradas como de preservacdo permanente e/ou reserva
legal, mediante documentagdo hébil e idonea, quando intimado para tanto ou mesmo autuado,
deve ser admitidas para fins de apuragdo do ITR, consoante se extrai dos julgados assim
ementados:

“TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA. IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR.

10
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LEI N. 9.393/96 E CODIGO FLORESTAL (LEI N. 4.771/65).
AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE E RESERVA
LEGAL.

DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO DO
IBAMA.

MP. 2.16667/ 2001. APLICACAO DO ART. 106 DO CTN.

1. "llegitima a exigéncia prevista na Instru¢do Normativa SRF
73/2000 quanto a apresentacdo de Ato Declaratorio Ambiental
ADA comprovando as areas de preservagcdo permanente e
reserva legal na area total como condi¢do para dedugdo da base
de calculo do Imposto Territorial Rural ITR, tendo em vista que
a previsdo legal ndo a exige para todas as dreas em questdo,
mas, tdo somente, para aquelas relacionadas no art. 3° do
Codigo  Florestal” (AMS 2005.35.000112067/ GO, Rel.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de
10.05.2007).

2. A Lei n. 10.165/00 inseriu o art. 17° na Lei n. 6.938/81,
exigindo para fins de exclusio das dreas de preservagdo
permanente e de reserva legal da darea tributavel a apresentagdo
do Ato Declaratorio Ambiental (ADA).

3. Consoante a jurisprudéncia do STJ, a MP 2.16667/ 2001,
que dispos sobre a exclusdo do ITR incidente sobre as dreas de
preservagdo permanente e de reserva legal, consoante o § 7° do
art. 10 da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao
contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do
art. 106 do CTN, porquanto referido diploma autoriza a
retrooperdncia da lex mitior, dispensando a apresentacdo
prévia do Ato Declaratorio Ambiental no termos do art. 170 da
Lein. 6.938/81, com a redacdo dada pela Lei n. 10.165/00.

4. Apelacao provida.” (8 Turma do TRF da 1° Regido AMS
2005.36.00.0087250/ MT eDJF1 p.334 de 20/11/2009)

“EMBARGOS A  EXECUCAO  FISCAL.  IMPOSTO
TERRITORIAL RURAL ITR. AREAS DE RESERVA LEGAL.
APRESENTACAO ADA. AVERBACAO MATRICULA.
DESNECESSIDADE. AREAS DE PASTAGENS. DIAT
DOCUMENTO DE INFORMACAO E APURACAO.
DEMOSTRACAO DE EQUIVICO. ONUS DO FISCO.

1. Ndo se faz mais necessaria a apresenta¢do do ADA para a
configura¢do de dreas de reserva legal e consequente exclusdo
do ITR incidente sobre tais dreas, a teor do § 7°do art. 10 da Lei
n? 9.393/96 (redagdo da MP 2.16667/ 01). Tal regra, por ter
cunho interpretativo (art. 106, I, CTN), retroage para beneficiar
os contribuintes.

2. A isencdo decorrente do reconhecimento da drea ndo
tributavel pelo ITR ndo fica condicionada a averbag¢do, a qual
possui tdo somente o conddo de declarar uma situacao juridica
ja existente, ndo possuindo cardater constitutivo.



3. A falta de averbagdo da area de reserva legal na matricula do
imovel, ou a averbagdo feita alguns meses apos a data de
ocorréncia do fato gerador, ndo é, por si so, fato impeditivo ao
aproveitamento da isen¢do de tal area na apura¢do do valor do
ITR, ante a protegdo legal estabelecida pelo art. 16 da Lei n°
4.771/65.

4. Cabe ao Fisco demonstrar que houve equivoco no DIAT
Documenio de Informagdo e Apurag¢do do ITR, passivel de
fundamentar o lancamento do débito de oficio, de conformidade
com o art. 14, caput, da Lei n° 9.393/96, o que ndo restou
evidenciado na hipotese dos autos.

5. Apelagdo e remessa oficial desprovidas.” (2° Turma do
Tribunal Regional Federal da 4° Regido APELACAO CIVEL N°
2008.70.00.0062742/ PR 28 de junho de 2011)

Mais a mais, com esteio no principio da verdade material, formalismo nao
deve sobrepor a verdade real, notadamente quando a lei disciplinadora da isen¢@o assim nao
estabelece. Por sua vez, relativamente a exigéncia do ADA para fins de comprovagao da area
de reserva legal, o mesmo entendimento encimado deve ser levado a efeito na andlise da
demanda, acrescentando se as seguintes peculiaridades.

Afora posicionamento pessoal a proposito da matéria, acima explicitado,
impende esclarecer que este Egrégio Colegiado ja sedimentou o entendimento de que inexiste
previsdo legal, anteriormente a vigéncia da Lei no 10.165, de 28/12/2000, contemplando a
exigéncia do ADA para efeito de ndo incidéncia de ITR sobre as areas de preservacio
permanente e reserva legal.

Alids, o Pleno da CSRF, em 08/12/2009, aprovou a Stmula n° 41,
contemplando o tema e rechagando de uma vez por todas a pretensao da Fazenda nos presentes
autos, sendo vejamos:

“A ndo apresenta¢do do Ato Declaratorio Ambiental (ADA)
emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado, ndo pode motivar o
lancamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o
exercicio de 2000.”

No entanto, a jurisprudéncia deste Colegiado vem firmando o entendimento
de que, apds a alteragdo introduzida pela Lei n° 10.165/2000, em que pese a legislacdo de
regéncia impor a existéncia do ADA, para fins de fruicdo do beneficio fiscal em comento, em
momento algum se reportou ao prazo para tanto. Neste sentido, varios sdo os julgados que vem
acolhendo a pretensdo do contribuinte, reconhecendo a iseng¢do de tais areas, ainda que
apresentado ADA intempestivo, como se vislumbra na hipdtese dos autos.

A corroborar este entendimento, ressalta se que a Instrugdo Normativa SRF
n° 659, de 11/07/2006, ndo faz qualquer referéncia a prazo para requisi¢cao do Ato Declaratorio
Ambiental junto ao IBAMA, somente exigindo a apresentacdo de referido documento, ao
contrario do estipulado nas Instru¢cdes Normativas SRF n°s 43/1997 e 67/1997, as quais
prescreviam o prazo de 06 (Seis) meses, contados da data da entrega da DITR, para
protocolizagao do requerimento do ADA.

Partindo dessas premissas, tratando se de area de reserva legal/utilizagao
limitada, devidamente comprovada mediante documentagdo habil e idonea trazida a colagdo
pelo.contribuinte, ainda que averbada e apresentado o ADA intempestivamente, impde se o
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restabelecimento de parte referida area, glosada pela fiscalizagdo, para efeito da fruicdo da
isencdo em comento, sob pena se fazer prevalecer o formalismo em detrimento do principio da
verdade material.

No caso, a ARL de 256,92ha foi averbada em 23/03/2007 [fls. 237], ou
seja, apos o inicio da acdo fiscal [03/10/2006]. Dessa forma, por considerar ter a
averbacio cfeito declaratorio, deve ser afastada a glosa da area de 256,92ha, a titulo de
ARL

DA AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE

Por outro lado, no que tange a area de preservacdo permanente, em nosso
entendimento e com arrimo no artigo 10, § 1°, inciso II, e pardgrafo 7°, da Lei n® 9.393/1996,
na redagdo dada pelo artigo 3° da Medida Proviséria n° 2.166/2001, a sua comprovacgao, para
fins de ndo incidéncia do ITR, ndo depende exclusivamente do requerimento tempestivo do
Ato Declaratério Ambiental junto ao IBAMA, bastando que o contribuinte as declare como tal
na DITR, ficando sujeito ao pagamento do imposto devidamente corrigido na hipdtese de
falsidade na informacao.

Em outras palavras e na esteira do esposado acima, corroborado pela
jurisprudéncia judicial retromencionada e em observancia ao principio da verdade material, o
mesmo entendimento levado a efeito na area de reserva legal, via de regra, deve ser adotado
para a preservagao permanente, no sentido de que a isencao em epigrafe sobre aludidas areas,
independe de prévia comprovagdo (requisicio do ADA), cabendo ao contribuinte a sua
demonstracao quando intimada para tanto.

No caso em tela, contribuinte as areas declaradas como sendo de utilizagdo
limitada (reserva legal e preservagdo permanente) existem de fato na propriedade do recorrente
e estd devidamente averbada a margem do registro do imovel rural objeto da autuagdo,
conforme se comprova com os documentos la juntados aos autos, inclusive através de
Laudo Técnico elaborado dentro dos padrdes exigidos pelas normas de regéncia,
portanto, inteiramente habil e idoneo.

Por tais razdes, as informacgdes nas quais se baseou o fisco para o lancamento
do imposto estdo desprovidas de qualquer valor juridico para esta finalidade, pois,
absolutamente, nao condizem com a realidade fatica, ou seja, com a verdade real, devidamente
comprovada no presente feito.

Ademais, mesmo intempestivo [31/10/2007] — fl. 237, o ADA foi
protocolado pelo Contribuinte.

Por todo o exposto, estando o Acordao guerreado em total dissonancia com
os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE E DAR-LHE PROVIMENTO, deve ser
afastada a glosa da area de 105,58ha, a titulo de ARL e APP.



RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Conforme se depreende da andlise do Recurso Especial, pretende a
recorrente, seja acolhida a questao preliminar suscitada, anulando-se o acérdao na parte em que
acolheu documentacdo juntada a destempo, ou, eventualmente, seja dado conhecimento e
provimento ao Recurso Especial para reformar a decisdo recorrida e restaurar o inteiro teor da
decisdo de primeira instancia administrativa.

Primeiramente, em relagdo a questdo preliminar relativo a juntada de
documentos a destempo, ja foi dito anteriormente que, apds a alteragdo introduzida pela Lei n°
10.165/2000, em que pese a legislacdo de regéncia impor a existéncia do ADA, para fins de
frui¢io do beneficio fiscal em comento, em momento algum se reportou ao prazo para tanto.
Neste sentido, varios sdo os julgados que vem acolhendo a pretensdo do contribuinte,
reconhecendo a isencdo de tais areas, ainda que apresentado ADA intempestivo, como se
vislumbra na hipdtese dos autos.

Por fim, requer a Fazenda que seja restaurada o inteiro teor da decisdo de
primeira instancia, que julgou procedente o langamento fiscal realizado. Contudo, o CARF,
reformou parcialmente este julgamento, dando provimento ao VALOR DA TERRA NUA por
meio de LAUDO TECNICO. Entendendo que deve ser aceito como base de célculo do
Imposto o Valor da Terra Nua apurado em laudo técnico apresentado pelo contribuinte, desde
que preenchidos os requisitos de admissibilidade exigidos pela administragao.

O contribuinte, em relagdo ao VTN, juntou aos autos laudo técnico robusto
que demonstra que o valor de seu imovel ¢ menor que o apurado pela fiscalizagdo, mas maior
que o declarado, motivo pelo qual a Turma a quo acolheu o informado no laudo de fls. 200,
conforme folhas 258:

A Unido alega em sede de embargos haver omissdo no voto
proferido, ja que teria aceito laudo técnico sem ART e sem
obedecer as normas da ABNT.

Entendo ndo mereca guarida os embargos apresentados. O
laudo em que se baseou a decisdo é robusto o suficiente para
afastar o langamento quanto ao VTN arbitrado pela fiscalizagdo,
obedecendo as normas da ABNT, conforme fls. 149.

Ainda que assim ndo o fosse, este Colegiado pode adotar laudos
técnicos, desde que seu conteudo convenca os julgadores das
yeracidades das informagoes.

Ademais, diferentemente do que alega a embargante, o referido
laudo possui ART, fls. 167/169.

Por fim, o que pretende a embargante é discutir novamente o
mérito, o que ndo pode ser realizado em sede de embargos de
declaragdo, mas através de recurso para a CSRF.

Tal entendimento estd consentdneo com o ja manifestado por esta Turma da
CSRF. Veja-se:
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Ac. 9202-002.819

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
Exercicio: 2002

PROVAS ACOSTADAS AOS AUTOS APOS O PRAZO DE
INTERPOSICAO DO RECURSO VOLUNTARIO
IMPRESCINDIBILIDADE DA ANALISE PARA O DESLINDE
DA CONTROVERSIA VERDADE MATERIAL.

A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, exceto se comprovado a ocorréncia de uma das
hipoteses do art. 16, § 4°, do Decreto n®70.235/72.

Essa é a regra geral insculpida no Processo Administrativo
Fiscal Federal. Entretanto, os Regimentos dos Conselhos de
Contribuinte e da Camara Superior de Recursos Fiscais sempre
permitiram que as partes pudessem acostar memoriais e
documentos que reputassem imprescindiveis a escorreita solug¢do
da lide.

Em homenagem ao principio da verdade material, pode o
relator, apos andlise perfunctoria da  documentagdo
extemporaneamente juntada, e considerando a relevincia da
materia, integral aos autos, analisando-a, ou convertendo o feito
em diligéncia. Recurso especial negado.

Dito isso, mantenho o entendimento manifestado na decisdo recorrida.
E como voto.
DISPOSITIVO

Por todo o exposto, estando o Acorddo guerreado parcialmente em
dissonancia com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE E DAR LHE
PROVIMENTO, deve ser afastada a glosa da area de reserva legal [256,92ha] e APP
[105,58ha]. E, quanto ao Recurso Especial do Procurador, CONHECO DO RECURSO, para,
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Manoel-Coelho Arruda Junior



Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo Oliveira, Designado

legislador.

Com todo respeito ao nobre Relator, divirjo de suas conclusdes, no recurso
especial do sujeito passivo, nas questoes relativas a Area de Reserva Legal (ARL) e a Area de
Preservacao Pcrmanente (APP).

Analisaremos cada uma das areas.

AREA DE RESERVA LEGAL (ARL):

Quanto a area de reserva legal (ARL), o litigio versa sobre a averbagdo, antes
do fato gerador, da ARL.

Cabe deixar expresso que a exigéncia de averbagdo da reserva legal ¢
determinagdo da legislacao.

Lei 4.771/1965:

Art. 16. As florestas de dominio privado, ndo sujeitas ao regime
de utilizagdo limitada e ressalvadas as de preservacdo
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, sdo
suscetiveis de exploragdo, obedecidas as seguintes restrigoes.

$ 2% A reserva legal, assim entendida a drea de , no minimo,
20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde ndo é
permitido o corte raso, devera ser averbada a margem da
inscricdo de matricula do imovel, no registro de imoveis
competente, sendo vedada, a altera¢do de sua destina¢do, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, ou de desmembramento
da area. (Incluido pela Lei n°7.803 de 18.7.1989)

Essa determinacao sofreu alteragdo pela Medida Proviséria 2.166/2001, mas
continuou obrigatéria a averbagdo, demonstrando, de forma clara e reiterada a vontade do

Lei 4.771/1965:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetagdo nativa,
ressalvadas as situadas em drea de preserva¢do permanente,
assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de utilizacdo
limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de
supressdo, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal,
no minimo: (Redag¢do dada pela Medida Provisoria n° 2.166-67,
de 2001)

$ 80 A area de reserva legal deve ser averbada a margem da
inscricdo' 'de 'matricula”“do’'“imovel, no registro de imoveis
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competente, sendo vedada a altera¢do de sua destinagdo, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou
de retificagdo da area, com as excegoes previstas neste Codigo.
(Incluido pela Medida Provisoria n°2.166-67, de 2001)

A averbacdo, portanto, ¢ condi¢do para o usufruto da isengdo e deve ser
realizada at4 a data de ocorréncia do fato gerador. E, por exemplo, como no caso da legislagio
exigir a emissdo de um certificado, de uma decisdao, de uma informacao para usufruto de uma
isencao ¢ a empresa nao possuir essa exigéncia para certo periodo, levando a correta conclusao
de que ndo hd que se conceder o beneficio, por auséncia de um dos seus requisitos exigidos
pela lcgislagdo.

Nao se trata aqui de verdade material, até pelo motivo de ndo termos como
concluir sobre a verdade existente a época. Trata-se de requisito determinado pela legislacao,
que deve ser cumprido, em respeito a Legalidade.

Em nosso entender, a averbacdo junto ao registro de imdveis competente &
essencial para a sua constitui¢do como tal, o que implica a inclusdao na base de calculo do ITR
da area ainda ndo averbada quando da ocorréncia do fato gerador do tributo.

Chegamos a essa conclusao pela determinagdo contida na legislacdo acima
(Art 16), assim como por decisdo do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Seguranca n°
22.688/PB), que decidiu que a area s6 pode ser considerada como de reserva legal com sua
averbacgao.

EMENTA: Mandado de seguranca. Desapropria¢do de imovel
rural para fins de reforma agraria. Preliminar de perda de
objeto da seguranca que se rejeita

No mérito, ndo fizerem os impetrantes prova da averba¢do da
area de reserva legal anteriormente a vistoria do imovel, cujo
laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbagdo existente
nos autos data de 26.11.96 (fls. 73 verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.

Mandado de seguranca indeferido.

Cabe ressaltar voto vista do Ministro Sepulveda Pertence, no julgado acima,
em que ha a decisdo de que sem a averbagao determinada pelo art. 16 da lei n® 4.771/1965 nao
existe reserva legal.

“A questdo, portanto, é saber, a despeito de ndo averbada se a
drea correspondente a reserva legal deveria ser excluida da area
aproveitavel total do imovel para fins de apuragdo da sua
produtividade (...)

A reserva legal ndo é uma abstra¢do matemdtica. Ha de ser
entendida como uma parte determinada do imovel. Sem que
esteja determinada, ndo é possivel saber se o proprietdirio vem
cumprindo as obrigagoes positivas e negativas que a legislacdo
ambiental lhe impoe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela nao foi medida e demarcada, em caso de divisdao



ou desmembramento de imovel o que dos novos proprietarios so
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisdo ou desmembramento, haveria
uma diminui¢do do tamanho da reserva, proporcional a
diminui¢do do tamanho do imovel, com o que restaria frustrada
a proibicdo da mudang¢a de sua destinacdo nos casos de
transmissdo a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Lstou assim_em_que, sem_a_averbacdo determinada pelo §2° do
art. 16 da lei n°4.771/1965 ndo existe reserva legal.

Destacamos, pois importante, que o prazo para a averbagao estd determinado
§1° Art. 12, do Decreto n° 4.382, de 19 de setembro de 2002 (Regulamento do ITR), que
consolidou toda a legislagdo do ITR, da seguinte forma:

“Art. 12. Sdo dreas de reserva legal aquelas averbadas a
margem da inscri¢do de matricula do imével, no registro de
imoveis competente, nas quais é vedada a supressdo da
cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilizagdo sob
regime de manejo florestal sustentavel (Lei n° 4.771, de 1965,
art. 16, com a redag¢do dada pela Medida Provisoria n° 2.166-
67, de 2001).

§ 1° Para efeito da legislacio do ITR, as dreas a que se refere o
caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorréncia
do respectivo fato gerador.

Com a necessidade de averbagao da ARL, conforme demonstrado acima, o
recurso do sujeito passivo deve ser negado, neste ponto.

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE (APP):

Quanto a ATT, primeiramente, antes de nossa analise, cabe ressaltar a
importancia do Ato Declaratorio Ambiental (ADA).

O ADA ¢ documento de cadastro das areas do imovel rural junto ao IBAMA
e das areas de interesse ambiental e possui como fun¢do cadastramento as areas de interesse
ambiental declaradas, permitindo o controle e verificagdo dessas areas pelo 6rgdo responsavel
pela area ambiental.

Com essa declaracao, aos 6rgaos responsaveis, € pela busca da preservagao
ambiental dessas areas, o Estado concede isen¢do tributaria quanto ao ITR.

Cabe esclarecer que a iseng¢ao tributaria, como a incidéncia, decorre de lei. E
o proprio poder publico competente para exigir tributo que tem o poder de isentar

E a isengdo um caso de exclusdo tributaria, de dispensa do crédito tributario,
conforme determina o I, Art. 175 do Codigo Tributario Nacional (CTN).

Com essa benesse estatal, isen¢do, busca-se, portanto, uma conduta dos

cidadaos. No caso, o objetivo ¢ a preservacao das areas declaradas, pela fiscalizagdo das areas
informadas pelo-ADA.
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Busca-se, portanto, estimular a preservacao e protecao da flora e das florestas
e, conseqlientemente, contribuir para a conservagao da natureza e melhor qualidade de vida.

Feito o ressalte, cabe analisarmos, no caso em questdo, se o contribuinte agiu
conforme a legis!acao.

O langamento refere-se ao ano de 2002 e nos autos nao encontramos ADA
entregue antes do fato gerador ao IBAMA.

Na analise dos autos, ¢ nosso dever verificar se a exigéncia estd em
consonancia com o que determina a legislagcdo sobre a matéria.

Portanto, cabe a este colegiado decidir sobre a causa, aplicando o direito a
espécie.

Na legislagdo estd expressa a determinagao para a entrega do ADA.

Lei 6.938/1981:

Art. 17-O. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,
deverdo recolher ao IBAMA a importancia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.

$ 1o A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
ndo podera exceder a dez por cento do valor da reducdo do
imposto proporcionada pelo ADA.

§ 1o A utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a
pagar do ITR é obrigatoria.

Esclarecemos, também, que a exigéncia de entrega do ADA nao foi alterada
pela mudanca da Lei 9.393/1996, incluida pela Medida Provisoéria (MP) 2.166-67, de 2001:

Lei 9393/1996:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 70 A declaragdo para fim de isen¢do do ITR relativa as areas
de que tratam as alineas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo,
ndo estd sujeita a prévia comprovagdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declara¢do ndo ¢ verdadeira, sem
prejuizo de outras sangoes aplicaveis.



De forma clara a legislacdo afirma que a declaracdo (ADA) para fim de
isencdo do ITR ndo estd sujeita a prévia comprovacao por parte do declarante. Ou seja, o
declarante informa o que conceitua como correto, sem prévia comprovacdo da sua parte,
cabendo aos 6rgaos da administragao publica darem solicitarem, ou ndo, a posterior declaracao.

Nao se deve confundir prévia comprovacdo do declarado com entrega de
declaracdo, que sao dois atos totalmente distintos.

G Decreto regulamentador do ITR também possui determinagdo nesse
sentido.

Decreto 4.382/2002:

Art. 10. Area tributével é a drea total do imével, excluidas as
areas:

1 - de preservacdo permanente;

$ 1° A area do imovel rural que se enquadrar, ainda que
parcialmente, em mais de uma das hipoteses previstas no caput
devera ser excluida uma unica vez da darea total do imovel, para
fins de apuragdo da area tributavel.

§ 3° Para fins de exclusdo da drea tributavel, as dreas do
imovel rural a que se refere o caput deverdo:

I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condi¢oes fixados em ato
normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, §
5% com a redagado dada pelo art. 1° da Lei n° 10.165, de 27 de
dezembro de 2000); e

Portanto, como o ADA nao foi apresentado para comprovagdo da APP,
correto esta o lancamento.

CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, voto em negar provimento ao recurso do sujeito
passivo, quanto a ARL e a APP, nos termos do voto.

(Assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira
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